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PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

SECRETARIA-GERAL 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ASSESSORIA DE ANÁLISE ADMINISTRATIVA 

  

Despacho nº :  19500/2026/ASSAD/SA 

Referência:      PGEA nº 1.00.000.008062/2026-51 

Assunto:     Inexigibilidade - Capacitação - Art. 74, inciso III, Alínea f da Lei nº 14.133/2021. 

Capacitação denominada "Impactos da Reforma Tributária nos Contratos Administrativos" 

  

Senhor Assessor-Chefe, 

  

1.​ Trata-se de procedimento de gestão administrativa que tem por objeto a contratação de 

ação de capacitação denominada "Impactos da Reforma Tributária nos Contratos 

Administrativos", para 60 (sessenta) servidores, a ser ministrado na modalidade In Company 

Turma Fechada, modalidade híbrida (online e presencial), por solicitação da Secretaria de 

Administração, conforme especificações constante do Termo de Referência nº 106/2026 (doc. 

13). 

2.​ Cumpre registrar inicialmente que a contratação em pauta foi incluída no Plano de Gestão 

da Secretaria de Administração-PGSA 2026, registrado no Sistema de Gestão Administrativa sob 

a Etiqueta PGR-0239/26, a qual foi devidamente autorizada pela Secretaria Geral, consoante 

informado no Despacho nº xxx/202x/ASTEC/SA (doc. 16). 
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3.​ Verifica-se que a instrução do procedimento indica como fundamento para a contratação 

o disposto na alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021. Ademais, aplica-se  também 

o item 2 da Orientação Normativa SAJ/SG nº 1/2022, a qual dispõe não ser obrigatória 

manifestação jurídica nas contratações diretas fundadas no art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021, 

desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos no art. 75, incisos I e II, da referida 

Lei, bem como as disposições da Portaria PGR/MPU nº 100/2023, que regula os procedimentos 

de pesquisa de preços, relacionados com a contratação em questão. 

4.​ Quanto aos documentos  que compõem o processo de inexigibilidade de licitação, 

respeitado o momento processual, observa-se a presença nos autos de Documento de 

Formalização de Demanda (doc. 11), Termo de Referência nº 106/2026 (doc. 13), 

proposta (doc. 6), indicação de disponibilidade orçamentária (item 11 do TR), 

justificativa do preço (item 9 do TR) e razão da escolha do fornecedor (item 2.4 do TR). 

5.​ Convém mencionar que constam do Termo de Referência a definição do objeto, o 

fundamentos e as justificativas da contratação, a descrição da solução como um todo, os 

requisitos da contratação, as condições de execução do objeto e gestão do contrato, os critérios 

de recebimento, faturamento e pagamento dos serviços, as exigências para seleção do fornecedor, 

a estimativa do preço, as infrações e sanções por descumprimento e o orçamento detalhado.  

6.​ Esclareça-se que o § 3º do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 exige, para caracterizar a 

inexigibilidade, que a contratação seja justificada para serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização. Em razão disso, consta do Termo de Referência, item 2.4, referidas justificativas, 

as quais a seguir transcreve-se: 

2.4. JUSTIFICATIVA QUANTO A NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 

A instrutora da capacitação, Flaviana Vieira Paim, possui amplo 
reconhecimento na área de licitações e contratos, com ênfase em terceirização 
de serviços na Administração Pública. É contadora, advogada e sócia da Paim 
e Furquim Contabilidade, além de atuar como membra fundadora do Instituto 
Nacional da Contratação Pública (INCP), docente em cursos de pós-graduação 
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(CERS e Católica SC) e consultora em projetos de modernização de 
contratações para estatais, órgãos da administração direta e indireta e 
entidades do Sistema S — cobrindo desde o planejamento (planilhas de custos, 
IMR e Termos de Referência) até a gestão e fiscalização contratual. 

Flaviana participou em produções bibliográficas como a coordenação do livro 
“Terceirização na Administração Pública: Boas Práticas e atualização à luz da 
Nova Lei de Licitações” (Editora Fórum, 2021) e a coautoria da obra 
“Instrução Normativa 05/17-MPDG, Comentários a artigos e anexos” (Ingep, 
2017), além de atuação como palestrante e instrutora. (PGR-00406363/2026) 

7.​ Por sua vez, em razão da inviabilidade de competição, o § 4º do art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, retro transcrito, estabelece a necessidade de comprovação de que o preço é 

compatível com os valores cobrados pela entidade/palestrante  em contratações semelhantes de 

objetos de mesma natureza. 

8.​ Sobre esse aspecto, consta apresentação de notas notas fiscais, publicações de contratos, 

notas de empenhos referentes a treinamentos similares (docs. 22 a 22.6), cujos valores estão 

compatíveis com a proposta da contratada para a presente capacitação (doc. 6), no valor de R$ 

49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais), para 60 participantes. 

9.​ Destaca-se que, conforme exigido no item 8.2 do termo de referência, está demonstrado 

nos autos que a empresa  não está impedida de contratar com a Administração, conforme se 

verifica das comprovações relativas a regularidade fiscal federal, estadual e municipal, FGTS, 

justiça do trabalho, CGU e TCU (docs. 21 e 21.1), bem como da comprovação de regularidade - 

Resolução CNMP nº 37/2009 (doc. 7).  

10.​ Contudo, não consta assinatura da declarante Flaviana Vieira Paim na Declaração 

de que não comete nepotismo, razão pela qual se impõe referida assinatura. 

11.​ Além disso, há informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária para 

realização da despesa, conforme consta do termo de referência. 

12.​ Cumpre observar que o termo de contrato será substituído pela nota de empenho, tendo 

por base o art. 95 da NLLC e, em consonância com a Orientação Normativa SAJ/SG/MPF Nº 
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1/2022 está dispensada a manifestação jurídica, tendo em vista que o valor da contratação não 

ultrapassa o limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

13.​ Sendo assim, restam atendidos os requisitos do art. 23, § 4º, art. 72 e art. 74, inciso III da 

Lei nº 14.133/2021 e, portanto, possível a contratação da empresa, por inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei 14.133/2021. 

14.​  Em face do exposto, uma vez atendidas as exigências legais, somos de opinião que 

poderá ser autorizada a realização da despesa para a contratação da ação de capacitação 

denominada "Impactos da Reforma Tributária nos Contratos Administrativos", em favor da 

empresa PLANILHAR TREINAMENTO E CONSULTORIA EM LICITACOES LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 63.533.819/0001-34, no valor total de R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e 

quinhentos reais), por inexigibilidade de licitação, com fundamento no  art. 74, inciso III, alínea 

"f ", da Lei nº 14.133/2021. 

  

Brasília, 14 de outubro de 2026. 

  

ROGÉRIO DE CASTRO SOARES 
Assessor 

(Assinado digitalmente) 
  

  

1. De acordo. 

2. Ao Secretário de Administração. 

 

  

Brasília,  14 de outubro de 2026. 
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EDSON ALVES VIEIRA 

Assessor-Chefe 

(Assinado digitalmente) 

  

  

                 

1. De acordo.  

2. Considerando que, nos termos da ORIENTAÇÃO NORMATIVA SAJ/SG/MPF 

Nº 1, DE 13 DE OUTUBRO DE 2022, é dispensável a análise jurídica, e no uso das atribuições 

conferidas no inciso V do art. 74 do  Regimento Interno Administrativo do Ministério Público 

Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF nº 382/2015, autorizo a realização da despesa para a 

contratação da ação de capacitação denominada "Impactos da Reforma Tributária nos Contratos 

Administrativos", em favor da empresa PLANILHAR TREINAMENTO E CONSULTORIA EM 

LICITACOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 63.533.819/0001-34, no valor total de R$ 

49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais), por inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133/2021. 

3. Encaminhe-se à SUBCORP/SA para providenciar a assinatura da 

declaração de não cometimento de nepotismo e inserção da contratação no Sistema 

Compras.gov.br, requisito indispensável para publicação do Ato de Contratação Direta no PCNP 

(Portal Nacional de Contratações Públicas), nos termos do art. 174, §2º, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021, bem como para impressão e juntada aos autos dos respectivos comprovantes da 

publicidade realizada; 

4. Após,  à Subsecretaria de Execução Orçamentária e Financeira para emissão da 

nota de empenho correspondente. 

5. Por fim, à Divisão de Educação Presencial da Secretaria de Gestão de Pessoas 

para acompanhamento da execução. 
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Brasília, data da assinatura digital. 

  

THIAGO LONGO MENEZES 

Secretário de Administração 

(Assinado digitalmente) 
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